
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137749 - MA (2025/0503824-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : THIAGO BRITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. FURTO  PRIVILEGIADO.
MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO COM AÇÕES PENAIS EM
CURSO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para conhecer do recurso especial e negou-lhe provimento, com fulcro na
Súmula n. 568/STJ.
2. Fato  relevante.  O  agravante  sustenta  violação  ao  princípio  da  presunção  de
inocência ao se utilizar a existência de ações penais em curso para aplicar a fração
mínima de redução da causa de diminuição do furto privilegiado prevista no art. 155, §
2º, do Código Penal, requerendo a fração máxima.
3. Fundamentos da decisão agravada. Reconhecida a possibilidade de concessão do
privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal, mas modulada a fração de diminuição e
afastada a substituição da pena exclusivamente por multa em razão da existência de
ações penais em curso.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a existência de ações penais em
curso pode justificar a adoção de fração de redução inferior à máxima de 2/3, ou a não
aplicação apenas da pena de multa, sem violar o princípio da presunção de inocência.

III. Razões de decidir
5.  A modulação da fração da causa especial  de diminuição do furto  privilegiado é
discricionária  e  deve refletir  as  particularidades do caso concreto,  sendo idônea a
fundamentação que considera a existência de ações penais em curso para justificar a
adoção de fração de redução inferior à máxima de 2/3 ou a não aplicação apenas da
pena de multa, sem ofensa ao princípio da presunção de inocência.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo não provido.
Tese de julgamento: 
1. A existência de ações penais em curso revelam maior censurabilidade, justificando
fração de redução inferior à máxima no furto privilegiado.
Dispositivos relevantes citados:
CP, art. 155, § 2º; CPP, art. 366
Jurisprudência relevante citada:
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STJ,  AgRg  no  HC  707.625/SC, Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  j.
29.04.2022; STF, HC 122.827, Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, j. 21.03.2017; STJ,
REsp  2.217.584/SP,  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  10.09.2025;  STJ,
AgRg no  HC  901.478/SC, Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  13.08.2024;  STJ,
AgRg no HC 679.065/SC, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 28.09.2021;
STJ, AgRg no HC  624.257/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
09.03.2021;  STJ,  AgRg no  HC  859.351/SC, Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.
11.12.2023; Súmula 568/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 171/STJ; Súmula 269/STJ

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao  agravo
regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Messod Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas  e  Ribeiro
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília, 09 de junho de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3137749 - MA (2025/0503824-0)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : THIAGO BRITO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. FURTO  PRIVILEGIADO.
MODULAÇÃO DA FRAÇÃO DE DIMINUIÇÃO COM AÇÕES PENAIS EM
CURSO. POSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. O recurso. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que conheceu
do agravo para conhecer do recurso especial e negou-lhe provimento, com fulcro na
Súmula n. 568/STJ.

2. Fato  relevante.  O  agravante  sustenta  violação  ao  princípio  da  presunção  de
inocência ao se utilizar a existência de ações penais em curso para aplicar a fração
mínima de redução da causa de diminuição do furto privilegiado prevista no art. 155, §
2º, do Código Penal, requerendo a fração máxima.

3. Fundamentos da decisão agravada. Reconhecida a possibilidade de concessão do
privilégio do art. 155, § 2º, do Código Penal, mas modulada a fração de diminuição e
afastada a substituição da pena exclusivamente por multa em razão da existência de
ações penais em curso.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a existência de ações penais em
curso pode justificar a adoção de fração de redução inferior à máxima de 2/3, ou a não
aplicação apenas da pena de multa, sem violar o princípio da presunção de inocência.

III. Razões de decidir

5.  A modulação da fração da causa especial  de diminuição do furto  privilegiado é
discricionária  e  deve refletir  as  particularidades do caso concreto,  sendo idônea a
fundamentação que considera a existência de ações penais em curso para justificar a
adoção de fração de redução inferior à máxima de 2/3 ou a não aplicação apenas da
pena de multa, sem ofensa ao princípio da presunção de inocência.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo não provido.
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Tese de julgamento: 

1. A existência de ações penais em curso revelam maior censurabilidade, justificando
fração de redução inferior à máxima no furto privilegiado.

Dispositivos relevantes citados:

CP, art. 155, § 2º; CPP, art. 366

Jurisprudência relevante citada:

STJ,  AgRg  no  HC  707.625/SC, Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Quinta  Turma,  j.
29.04.2022; STF, HC 122.827, Min. Marco Aurélio, Primeira Turma, j. 21.03.2017; STJ,
REsp  2.217.584/SP,  Min.  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  j.  10.09.2025;  STJ,
AgRg no  HC  901.478/SC, Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.  13.08.2024;  STJ,
AgRg no HC 679.065/SC, Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 28.09.2021;
STJ, AgRg no HC  624.257/SC, Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, j.
09.03.2021;  STJ,  AgRg no  HC  859.351/SC, Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  j.
11.12.2023; Súmula 568/STJ; Súmula 7/STJ; Súmula 171/STJ; Súmula 269/STJ

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental  interposto por THIAGO BRITO DE OLIVEIRA

contra decisão de minha relatoria (fls.  614/617) que conheceu de seu agravo para

conhecer  do  recurso  especial,  negando-lhe  provimento,  com  fulcro  na  Súmula  n.

568/STJ.

Nas razões do agravo regimental, o agravante sustenta que, embora a decisão

agravada  reconheça  que  ações  penais  em  curso  não  impedem  a  incidência  do

privilégio previsto no art. 155, §2º, do Código Penal, admitiu a utilização desse mesmo

registro para justificar a aplicação da fração mínima de redução de pena, em manifesta

afronta ao princípio constitucional da presunção de inocência. Assim, a utilização de

persecuções  penais  pendentes  de  julgamento  para  agravar  a  resposta  penal

representa inequívoca antecipação de culpabilidade, em manifesta violação à garantia

constitucional da não culpabilidade. 

Requer a reconsideração do decisum ou o provimento do recurso pela Turma

para que seja aplicada a fração máxima correspondente ao furto privilegiado previsto

no art. 155, § 2º, do Código Penal. 

É o breve relatório.

VOTO

O presente agravo regimental deve ser conhecido, uma vez que impugnados os

fundamentos  da  decisão  agravada,  bem  como  observados  os  limites  do  recurso

especial.

Contudo, os argumentos apresentados pelo agravante não têm o condão de

alterar o decisum objurgado, que está apoiado em jurisprudência desta Corte. 
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Consoante consignado, no furto privilegiado, a existência de ações penais em

curso pode servir como fundamento para a adoção de fração de redução inferior à

máxima de 2/3 ou de não aplicação apenas da pena de multa. Confiram-se:
DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FURTO

DURANTE  REPOUSO  NOTURNO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que

não conheceu do habeas corpus, mas concedeu a ordem
de  ofício  para  reconhecer  o  furto  privilegiado  e
redimensionar a pena do agravante para 5 meses e 10
dias  de  reclusão  e  4  dias-multa,  mantendo-se  a  pena
substitutiva de prestação pecuniária.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se o

furto  praticado  durante  o  repouso  noturno  afasta  a
aplicação do princípio da insignificância,  considerando a
maior reprovabilidade da conduta.

3.  Outra  questão  é  se  a  utilização  do  repouso
noturno  como  critério  tanto  para  modular  o  furto
privilegiado  quanto  como  causa  de  aumento  de  pena
configura bis in idem.

III. Razões de decidir
4.  A  prática  de  furto  durante  o  repouso  noturno

indica  especial  reprovabilidade  da  conduta,  afastando  a
aplicação do princípio da insignificância.

5.  A modulação da causa de diminuição do furto
privilegiado  restou  adequada,  considerando  que  a
substituição da pena por multa não se mostra suficiente
para a retribuição do crime, em razão do comportamento
do recorrente que se aproveita da maior vulnerabilidade da
vítima.

6. A existência de ações penais em curso não pode
ser  empecilho  à  concessão  do  privilégio  previsto  no
art.  155, §2º,  do  CP.  Todavia,  pode  servir  como
fundamento para a adoção de fração de redução inferior à
máxima de 2/3 ou de não aplicação apenas da pena de
multa.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo não provido.
Tese de julgamento: "1. O furto praticado durante o

repouso  noturno  afasta  a  aplicação  do  princípio  da
insignificância devido à maior reprovabilidade da conduta.
2.  A substituição da pena por multa,  em decorrência do
reconhecimento  do  furto  privilegiado,  não  se  mostra
suficiente  para  retribuição  do  crime,  em  razão  do
comportamento do recorrente, bem como da existência de
outras ações penais em andamento."

Dispositivos relevantes citados:  CP,  art.  155, §2º;
CPP, art. 366.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC
707.625/SC, Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma,
julgado em 29.04.2022; STF, HC 122.827, Rel. Min. Marco
Aurélio, Primeira Turma, julgado em 21.03.2017.

(AgRg no HC n.  971.144/SC, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 28/5/2025, DJEN
de 2/6/2025.)

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO  PRIVILEGIADO.  MODULAÇÃO  DA
CAUSA  ESPECIAL  DE  DIMINUIÇÃO  DE  PENA.
REDUÇÃO  DE  1/2. FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.
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CIRCUNSTÂNCIAS  CONCRETAS  DESFAVORÁVEIS.
CRIME PRATICADO DURANTE O REPOUSO NOTURNO
COM  ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO.
IMPOSSIBILIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.

Recurso especial improvido.
(REsp n.  2.217.584/SP, relator Ministro Sebastião

Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 10/9/2025, DJEN de
15/9/2025.)

Outrossim, é assente que "a existência de ações
penais em curso não pode ser empecilho à concessão do
privilégio previsto no  art. 155, §2º, do CP. Todavia, pode
servir  como  fundamento  para  a  adoção  de  fração  de
redução  inferior  à  máxima  de  2/3  ou  de  não  aplicação
apenas da pena de multa"

(AgRg  no  HC  n.  859.351/SC, relator  Ministro
Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  11/12/2023,
DJe de 18/12/2023.)

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  FURTO  PRIVILEGIADO.  FRAÇÃO
DE REDUÇÃO NO PATAMAR MÁXIMO OU APLICAÇÃO
DE  MULTA  APENAS.  INVIABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO  IDÔNEA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
DO AGENTE. PRECEDENTES. REGIME SEMIABERTO.
ADEQUAÇÃO.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS
DESFAVORÁVEIS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A instância anterior aplicou a fração de 1/3 pela
incidência do furto privilegiado, considerando a existência
de  ?inúmeros  processos  a  que  responde  o  acusado,
inclusive por crimes contra o patrimônio?

.  Tal  circunstância  não  pode  ser  empecilho  à
concessão  do  privilégio,  visto  que  a  se  trata  de  réu
primário,  mas,  pode  servir  como  fundamento  para  a
adoção de fração de redução inferior à máxima de 2/3 ou
de não aplicação apenas da pena de multa.

2. Diante da presença de ações penais em curso,
inclusive  por  crimes  contra  o  patrimônio,  mostra-se
justificada a adoção do patamar de 1/3 e a não aplicação
apenas da pena de multa.

3. Malgrado o réu seja primário, considerando que
a  reprimenda  imposta  não  ultrapassa  os  4  anos  de
reclusão,  tendo  como  desfavoráveis  as  circunstâncias
judiciais previstas no  art. 59 do Código Penal o paciente
faz jus ao regime semiaberto  de cumprimento de pena,
nos termos do art. 33, § 2º, 'c', e § 3º, do Código Penal e
da Súmula 269/STJ.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  901.478/SC, relator  Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/8/2024, DJe
de 27/8/2024.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
FURTO  PRIVILEGIADO.  FRAÇÃO  DE  REDUÇÃO  NO
PATAMAR  MÁXIMO.  INVIABILIDADE.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. VALOR DA RES FURTIVA
E  CONDIÇÕES  PESSOAIS  DO  AGENTE.
PRECEDENTES. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA
DE LIBERDADE APENAS POR MULTA. INVIABILIDADE.
SÚMULA N. 171/STJ.

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "não
há parâmetros legais estabelecidos para que se determine
o grau  de  redução a  ser  dado pelo  reconhecimento  do
furto  privilegiado,  de  modo  que  sua  aferição  deve
considerar as particularidades do caso concreto,  em um

Documento eletrônico VDA57693464 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 16/06/2026 08:43:37
Código de Controle do Documento: fd0a33a3-de2b-4b11-80c9-10c98f264cba



exercício  de  discricionariedade  motivada  por  parte  do
magistrado". 

(AgRg  no  HC  n.  624.257/SC, relator  Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA,  QUINTA TURMA,
julgado em 9/3/2021, DJe 15/3/2021). 

2.  Na  hipótese  em  apreço,  os  fundamentos
apresentados pela Corte estadual - o valor da res furtiva,
equivalente a mais de 50% do salário mínimo vigente à
época  dos  fatos,  associado  ao  fato  de  o  agravante
ostentar  outras  três  ações  penais  em  curso,  todas  por
crimes patrimoniais - justificam a aplicação da fração de
1/3 (um terço) em razão do privilégio do art. 155, § 2º, do
Código Penal.

3.  Entende este Superior  Tribunal  de Justiça que
"se ao tipo penal incriminador - art. 155, caput, do Código
Penal - é cominada pena privativa de liberdade cumulada
com  multa,  não  é  socialmente  recomendável  a
substituição da prisão por multa (Súmula n. 171 do STJ)"
(AgRg  no  HC  n.  623.095/SC, relator  Ministro  JOÃO
OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/
6/2021, DJe 7/6/2021).

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  679.065/SC, relator  Ministro

Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
28/9/2021, DJe de 7/10/2021.)

Diante do exposto, voto pelo conhecimento e desprovimento do agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0503824-0 AREsp 3.137.749 / 

MA
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08315266120218100001  8315266120218100001

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : THIAGO BRITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THIAGO BRITO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO MARANHÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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